PARECER Nº 74, DE 2013
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 97, DE 2012
De autoria do(a) Deputado(a) Gilmaci Santos, a Moção em epígrafe apela à Excelentíssima Senhora Presidenta da República e aos Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Líderes Partidários, a fim de que empreendam esforços para avaliar as alterações sugeridas que dispõem sobre modificação de norma prevista no Código de Trânsito Brasileiro-CTB (artigo 230,V).
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Por despacho do Senhor Presidente às fls. 04(v), a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações- CTC, nos termos do artigo 31, I c.c. o artigo  33, II do regimento interno consolidado, a fim de ser deliberada em caráter terminativo.
Designado relator pela Comissão supracitada, cumpre-me analisar a matéria em atendimento ao artigo 31, § 8º da XIV Consolidação do Regimento Interno.
O autor da propositura, em esclarecedora argumentação constante de sua justificativa, demonstra a necessidade e a oportunidade de se alterar a classificação da infração e a penalidade prevista no inciso V do artigo 230 do Código de Trânsito Brasileiro, relacionadas ao ato de conduzir veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado. 
Propõe-se que ao invés desta infração ser classificada como gravíssima com  penalidade de multa e apreensão do veículo e medida administrativa de remoção do veículo, ela passe a ser considerada infração média cuja penalidade é a multa, com a seguinte medida administrativa: Advertência, se o condutor não for reincidente na mesma infração nos últimos doze meses, e remoção do veículo caso reincidente.  Entre outras razões elencadas pelo autor, é apontada a afronta ao princípio da igualdade, que “norteia o legislador a tratar os iguais como iguais e desiguais como desiguais, individualizando a norma pela conduta, conforme exemplifica efetivamente o artigo 267 do mesma Lei 9.530/97 (Código de Trânsito Brasileiro-CTB).”

Com o regramento atual, o fato de o veículo ser apreendido acarreta em ônus excessivo para aquele condutor que por negligência ocasional, por mero lapso de memória, deixou de licenciar seu veículo na época correta. Além da multa, terá que arcar com custos relativos ao guincho e às diárias do pátio de recolhimento. Por óbvio, caso se trate de conduta reincidente nos últimos doze meses ou que se relacione à falta de licenciamento de anos anteriores a remoção do veículo será efetuada.



Destaque-se que a alteração pretendia observa o princípio da equidade, que consiste na adaptação da regra existente à situação concreta, observando-se os critérios de justiça e igualdade. Pode-se dizer, então, que a equidade adapta a regra a um caso específico, a fim de deixá-la mais justa. Ela é uma forma de se aplicar o Direito, mas sendo o mais próximo possível do justo para as duas partes.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 0097, de 2012.

a) Marcos Neves – Relator
Aprovada a moção conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 12/12/2012
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